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RESUMO 

Diante do avanço de acordos internacionais, que visam diminuir o acúmulo de gases do efeito 
estufa emitidos por ação antrópica, principal responsável pelo aumento da temperatura média 
global, resultou-se na elaboração do Protocolo de Quioto, que está em vigor desde 2005. No 
entanto, isso não foi eficaz em evitar os conflitos sociais e ambientais durante a sua 
implementação. Neste estudo, busca-se analisar embates, interesses e estratégias envolvidos 
nas fases de concepção, validação e aprovação de um projeto de Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) no Brasil, uma das ferramentas de flexibilização introduzidas 
pelo Protocolo. Tendo por escopo primordial, para formulação desse estudo, a análise de 
pesquisas bibliográficas e documentais, assim como, de bases de dados de instituições 
ambientais fidedignas. A partir da efetiva participação do Brasil no Acordo de Paris, o qual 
possui uma vasta capacidade de gerar créditos de carbono, novas diretrizes foram estipuladas 
a fim de possibilitar o ingresso brasileiro no mercado de carbono, possibilitando, assim, a 
certificação e venda dos créditos em escala internacional. Contudo, verificou-se que na 
realidade prática, ainda há um longo caminho a ser percorrido, tendo em vista haver diversas 
barreiras burocráticas e legislativas, as quais dificultam a exploração do real potencial da e 
emissão de créditos de carbono. 
 
Palavras-chave: Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL; Brasil; Mercado de 
Carbono; ESG; Protocolo de Quioto. 
 
1 INTRODUÇÃO 

Em resposta aos impactos causados ao meio ambiente por conta do elevado aumento do 
acúmulo de CO2 de origem antrópica na atmosfera, acordos internacionais foram elaborados 
com a finalidade de estabelecer metas de reduções de emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), 
assim como, de determinar meios para que países adeptos às Conferências das Partes (COPs), 
em especial o Brasil, elaborem projetos de certificação de créditos de carbono, a fim de que 
países desenvolvidos possam cumprir suas metas pré-estabelecidas de redução gases poluentes 
emitidos. 

A pesquisa em questão tem com finalidade estudar e analisar o impacto do acúmulo dos 
Gases de Efeito Estufa (GEE) na atmosfera, assim como, o reflexo das legislações nacionais 
que tratam sobre o mecanismo de flexibilização introduzido pelo Protocolo de Quioto, em 
especial o famigerado Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL e sobre os pontos mais 
relevantes dos principais acordos pactuados entre as nações mundiais, e, por fim, serão 
apresentadas as dificuldades enfrentadas pelo Brasil, que diante do grande potencial de gerar 
créditos de carbono, ainda, apresenta uma quantidade ínfima de projetos de MDL. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

A presente pesquisa teve como fundamento pesquisas bibliográficas e documentais, 
tomando como base os fatos apresentados em artigos acadêmicos e estudos ambientais, 



Revista Multidisciplinar de Educação e Meio
Ambiente ISSN: 2675-813X V. 5, Nº 4, 2024

DOI: 10.51189/coneamb2024/38340

 

elaborados por instituições nacionais e internacionais. Além desses, também foi feita pesquisa 
em sites de notícias e de instituições ambientais relacionadas ao tema do mercado de créditos 
de carbono no Brasil. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com a participação do Brasil no Acordo de Paris, o qual pactuou metas de redução de 
emissão de GEE, verificou-se a carência de regulamentação das diretrizes de elaboração, 
registro e certificação dos créditos de carbono em projetos de MDL na esfera nacional, a qual 
dificulta e desaceleração a cadeia de geração de créditos pelo Brasil para cumprimento de 
suas metas, assim como de venda para outras nações. 
 
4 CONCLUSÃO 

Diante da falta de regulamentação sobre projetos de MDL no Brasil, o Congresso 
Nacional retomou o debate sobre a regulamentação do mercado, em 21 de dezembro de 2023, 
a Câmara dos Deputados outorgou a proposta que regulamenta o mercado brasileiro de carbono, 
representando Projeto de Lei nº 2148/15, unificando os projetos discutidos na Câmara a uma 
proposta já aprovada pelo Senado Federal (Projeto de Lei nº 412/22). Com isso, caso tais 
avanços sejam conquistados e efetivamente acelere o mercado brasileiro para emissões de 
novos créditos de carbono, o Brasil, finalmente terá condições de explorar seu potencial ao 
máximo, diante dos inúmeros meios e recursos naturais que podem servir de fonte para criação 
de novos projetos, a fim de atender a grande demanda mundial por créditos de carbono, e vir a 
se tornar referência mundial. 
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